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Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a emergência sanitária provocada pelo novo coronavírus (Covid-19) mostrou para os brasileiros a importância de investimentos pesados nos serviços públicos essenciais e da valorização dos servidores públicos de várias áreas que estão na linha de frente tanto no enfrentamento à pandemia quanto na viabilização das medidas sociais e econômicas que mantém o país funcionando e garante atendimento à população;

Considerando que os direitos sociais envolvem as questões relativas à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à Previdência Social, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados (art. 6º, CF);
Considerando que a crise mundial vivenciada a partir da pandemia do novo coronavírus, fez despertar ideias e novas regulamentações ao mercado de trabalho, com especial ênfase na manutenção dos trabalhos e da renda da população;

Considerando que foram editadas as medidas provisórias 927/20 e 936/20, pela presidência da República, as quais tem como fundamento primordial a criação de medidas trabalhistas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus;

Considerando que tais Medidas já estão sendo discutidas perante o Supremo Tribunal Federal (ADI 6363 e 6342), as quais já foram analisadas previamente pelos Relatores, os quais utilizaram de princípios e fundamentos do Direito do Trabalho para manterem as Medidas em vigor;

Considerando que neste momento, a postura ativa dos Governantes e do mercado refletem nas posições jurídicas que credenciam o indivíduo a suportar o enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública;
Considerando que durante o estado de calamidade pública proveniente da covid-19, visando evitar demissão, através de acordo individual escrito, poderia adotar medidas, por até 90 dias, para reduzir proporcionalmente a jornada de trabalho e de salário de seus colaboradores, preservando o valor do salário-hora de trabalho, ou seja, se a carga horária do trabalhador for reduzida em 50%, o salário também sofrerá esta redução;
Considerando que a medida provisória deixa clara que as regras se aplicam a todos os colaboradores, como aos domésticos, ruralistas, terceirizados, bem como aos estagiários e aprendizes que não são empregados;
Considerando que diante da determinação de isolamento social que desencadeou uma crise econômico-financeira sem precedentes, foi determinado o fechamento de estabelecimentos comerciais como medida de prevenção a disseminação do COVID-19, onde muitas empresas e seus funcionários viram a relação de emprego escoar pelo ralo;
Considerando que com a saúde financeira extremamente abalada, diversas empresas não viram alternativa a não ser demitir os funcionários, exceto pelas que tinham condições de trabalhar com delivery ou homeoffice;
Considerando que é prioritário manter trabalho e renda considerados essenciais para a preservação da vida humana e da estrutura social, não se deve perder tempo com discussões secundárias, ideológicas ou políticas, por mais importantes que estes temas sejam, o momento demanda ação;

Considerando que o foco deve estar na manutenção da reprodução da vida social e, assim, na preservação de empregos, empreendimentos e rendas, percebendo que o problema central não é ideológico, o que não existe quando se tem por objetivo combater uma pandemia, mas, sim, de manutenção da ordem social;
Considerando que a Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, instituiu o  “Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda” tendo como objetivos a preservação do emprego e da renda, a garantia da continuidade das atividades empresariais e a redução do impacto social decorrente do atual estado de calamidade pública aprovado pelo Congresso Nacional;
Considerando que o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 reconheceu as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020;
Considerando que recebemos informações extraoficiais de demissões de estagiários, frente de trabalho, auxiliar docente, monitores de transporte, enfim colaboradores importantes para prestação do serviço e cuja perda de sua renda trará graves consequências à sobrevivência de suas famílias e cumprimento de obrigações já assumidas;
Considerando que tais demissões sobrecarregará serviços assistenciais, pois o desemprego tem crescido a olhos vistos, assim como pequenas e médias empresas, e até encolhimento de empresas de porte, ou seja, os colaboradores demitidos não terão êxito em conseguir novas alternativas de emprego;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que informe: 

· Quantos colaboradores, como por exemplo: Auxiliar Docente, Estagiários, “Frente de Trabalho”, Monitor de Transporte, foram demitidos nos meses de Abril e Maio de 2020
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de maio de 2020.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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